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POLÍTICA AGRÁRIA: necessidade sem a qual não se sairá da crise 
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É comum escrever ou dizer-se que não existe política agrária em Moçambique. O próprio autor 

deste texto assim o tem afirmado sistematicamente. Esta afirmação é certa quando se refere à 

ausência de uma política explicita. Porém, têm existido políticas implícitas, mesmo que variáveis 

e de curto prazo. Estas tornam-se evidentes quando se utiliza o método indutivo a partir da análise 

das opções, dos discursos, dos programas, dos projectos em curso e dos documentos oficiais. No 

texto adiante, quando se refere a política agrária significa serem as implícitas. Estas políticas são 

objecto de encontram críticas, sobretudo por parte das comunidades e da sociedade civil, por se 

considerar que as opções relacionadas com o desenvolvimento da agricultura e com a defesa dos 

direitos dos produtores (sobretudo do sector familiar) não respeitam, em muitos casos, as leis 

(como, por exemplo, as leis de terra e dos reassentamentos), nem existem políticas económicas e 

públicas direccionadas para a agricultura. 

 

Não restam dúvidas que a agricultura não tem sido, de facto, priorizada no âmbito das políticas 

públicas. Sobre isso parece haver consenso. Apenas os discursos políticos não o reconhecem ou 

são omissos. A orçamentação pública, os investimentos nacionais e estrangeiros, a forma como 

os recursos do Fundo de Desenvolvimento Agrário (FDA) são alocados, o crédito concedido ao 

sector, a ausência  de incentivos aos produtores, as políticas aduaneiras contraproducentes, a 

crescente incapacidade da extensão rural, a pouca ou ineficaz transferência para os produtores de 

alguns resultados de pesquisa, os escassos recursos para a investigação agrária, entre outros 

aspectos, comprovam, sem qualquer dúvida, que a agricultura não é importante para as 

governações de há mais de três décadas. O quase nulo diálogo entre as instituições públicas e as 

organizações profissionais e da sociedade civil revela atitudes de arrogância e autoritarismo dos 

órgãos e de uma grande percentagem dos dirigentes da agricultura. 

 

A governação da agricultura é muito receptiva ao investimento externo e presta atenção ao 

investimento em capital intensivo, em grandes superfícies e em sistemas de produção de 

monoculturas (açúcar, algodão, eucaliptos, entre outros). Neste âmbito se enquadra a concepção 

de grandes programas/projectos como o PROSAVANA (pelo menos no seu primeiro Plano 

Director), o vale do Lúrio, os “novos” 400 mil hectares envolvendo zonas da Alta Zambézia e 

Nampula, os investimentos de centenas de milhares de hectares em florestas, a cooperação 
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falhada, ou em vias disso, com diferentes investidores e cooperação (Brasil, China, Japão, Líbia, 

Portugal, etc.). 

 

Alguns resultados positivos (mesmo que temporários) de uns poucos investimentos, que podem 

ser tipificados como de agro-negócio, são utilizados como casos de sucesso, como as frutas 

(banana e citrinos, tabaco, algodão, etc.). Porém, alguns destes exemplos têm enfrentado longos 

períodos de crise por diferentes razões (conflito militar, preços internacionais, ambiente de 

negócios, escasso ou inexistente apoio público, e mesmo políticas públicas adversas ao sector, 

doenças e pragas que impedem a exportação, etc.). Até ao momento, poucos investimentos de 

média ou grande dimensão (por exemplo, acima de mil hectares) tiveram sucesso continuado. 

 

Por outro lado, o Ministério da Agricultura é um promotor do surgimento dos chamados 

agricultores emergentes mais próximos dos centros de decisão, onde o programa da tractorização 

e dos silos são evidências (apesar da ineficácia destes programas). Há projectos de cooperação 

claramente favorecedores dos médios agricultores com grandes apoios técnicos e em investimento 

com percentagens variáveis de financiamento a fundo perdido. Por outro lado, existem projectos 

públicos e privados de resultados, limitados ou negativos, como, por exemplo, a construção de 

regadios para os pequenos produtores. 

 

A orientação da política inquinada para o agro-negócio por investimento externo de capital 

intensivo e a prestação de serviços cria condições para a emergência de médios empresários 

(designados por agricultores emergentes, comerciais, etc.) e tem como suporte teórico e 

ideológico a capitalização da agricultura como forma de aumentar a produção e produtividade, 

produzir em quantidades abundantes para o mercado interno e externo. É uma política de 

formação do capitalismo agrário em mercado liberalizado, supondo-se que este cria, por si só, os 

equilíbrios e a alocação eficiente de recursos. Uma economia dependente de recursos externos, 

dominada por cadeias de valor do capital externo e assente em estruturas de mercados 

monopolistas e monopsónicos com vantagens para as grandes empresas do agro-negócio, para 

satisfação de procuras externas e concentração da acumulação no exterior. 

 

Contrariamente, o sector familiar, que constitui mais de 99% do produtores, produz mais de 95% 

da produção alimentar e representa cerca de 70% da população moçambicana, não é, ou é 

indirectamente, objecto/objectivo das decisões/projectos especificamente relacionados com a 

agricultura. Em alguns casos, como o da tractorização e dos centros de serviços, são utilizados 

como uma opção de apoio aos pequenos produtores, quando, afinal, por razões financeiras e 

outras, estes não têm acesso a esses serviços. Assim é para os recursos do FDA e dos "7 milhões". 

Não existe alguma acção para que os camponeses se organizem para aumentar as suas capacidades 

produtivas, terem maior acesso aos mercados, possuam mais capacidade de defesa dos seus 

direitos e reforcem o poder negocial e reivindicativo. A comercialização agrícola é orientada, 

simplesmente, pelos mecanismos mercado e por agentes económicos que procuram, na maior 

parte dos casos, somente extrair excedentes de produção através da oferta de preços mais 

incentivadores. Os benefícios que existem para o sector familiar resultam da actuação do capital, 

como, por exemplo, os rendimentos obtidos pela venda de culturas para exportação (tabaco, feijão 

boer, algodão, gergelim), cujos resultados não advêm de alguma decisão governamental. Porém, 

esta integração dos camponeses no agronegócio possui efeitos económicos, sociais e ambientais 

negativos, já estudados, sobre os quais não foram realizadas acções importantes para serem 

evitados ou minimizados. 

 



A secundarização do sector familiar pode pressupor a presença a ideologia segundo a qual estes 

produtores são incapazes de adoptar técnicas mais produtivas, que são insensíveis aos estímulos 

do mercado, que a pequena escala não é competitiva e que os bens produzidos não têm qualidade. 

A integração dos camponeses no agronegócio somente acontece para a extracção de excedentes a 

preços baixos - é a designada integração perversa do campesinato no mercado, porque somente 

acontece quando é funcional com a acumulação capitalista. Pode ainda pressupor que a 

organização de mais de 70% da população constitui um risco político (ou eleitoral) pois o modelo 

de crescimento económico é comprovadamente exclusivista, gera mais pobres e desigualdades, 

não é participativo e origina conflitualidades sociais e políticas. Serão as atitudes arrogantes e não 

dialogantes do sector uma forma de repressão ideológica? 

 

Este é o erro estratégico da política económica moçambicana desde a independência. Nos anos da 

"experiência socialista", os camponeses foram marginalizados por fundamentação similar à 

exposta no parágrafo anterior, acrescida de que os pequenos produtores com propriedade privada 

da terra poderiam ser potenciais pequenos burgueses agrários e politicamente contra a 

colectivização, sendo considerados uma classe social secundária e residual no modo de produção 

socialista e politicamente reaccionária. Os camponeses apenas eram considerados e integrados na 

política económica enquanto em transição da pequena exploração individual para as cooperativas 

colectivas ou para a proletarização. As empresas estatais, tal como o agro-negócio hoje, seriam o 

exemplo da modernização com capital intensivo, de grande escala e assente na propriedade Estatal 

da terra. Em resumo, a diferença fundamental era o sistema económico (agora economia de 

mercado de características populistas e selvagem) e a propriedade da terra e dos meios de 

produção.  

 

Enquanto não existir uma estratégia de transformação estrutural da economia pensando também 

na transformação dos camponeses, a crise perdurará por longos anos, independentemente da 

produção aumentar, ou mesmo satisfazer as necessidades internas e exportar. A transformação 

agrária não dolorosa é possível com aumentos de produtividade e de rendimento da população 

rural, criação de emprego em diferentes sectores de actividade, com destaque para a agro-

indústria, indústria ligeira, habitação, comércio, transportes e infra-estruturas. Transformação 

com educação e saúde de qualidade que permita a mobilidade social e que os fenómenos 

migratórios e de urbanização sejam paulatinos e não como um processo de repulsa pelo meio 

rural. Isso significa a adopção de um desenvolvimento rural integrado com relações intersectoriais 

locais em que uma parte da acumulação seja retida onde é realizada. Um processo de longo prazo, 

democrático e participativo, onde as comunidades são parte das opções e participam na gestão 

sustentada dos recursos locais. Esta estratégia nunca existiu em Moçambique e a crise agrária e 

no meio rural também nunca deixou de existir. Está demonstrado que o sector familiar pouco se 

alterou nos últimos 40 anos, nomeadamente quanto à produtividade, à dimensão das explorações, 

às técnicas utilizadas, aos modos de vida e às suas relações com os mercados e com o território. 

 

Sugere-se que o governo, e em particular os ministérios directamente relacionados com a 

agricultura, estabeleça uma política agrária que considere os camponeses no quadro do 

desenvolvimento inclusivo e sustentado com transformação estrutural da economia. A política 

agrária, a explicitar e a ser elaborada com ampla participação dos actores relacionados com o 

sector e o meio rural, terá de ser fundamentada nas realidades e em opções políticas e ideológicas 

que preservem os direitos das comunidades e dos produtores, incentivem a iniciativa privada e a 

modernização inclusiva, o aumento do rendimentos dos cidadãos e das oportunidades e liberdades 

de escolha profissional, de negócio e de modos de vida das comunidades. 



 

Para que este desenvolvimento seja possível, é necessário que exista estabilidade institucional e 

das políticas estáveis a longo prazo. É importante que as instituições relacionadas com a 

agricultura sejam reforçadas em todos os níveis do território. Instituições públicas, profissionais 

e da sociedade civil devem discutir e haver momentos de diálogo e debate. E também momentos 

reivindicativos e de defesa dos direitos. A democraticidade é importante. 

 

O reforço das instituições públicas pressupõe uma maior orçamentação e melhor qualidade nas 

despesas para as áreas com impacto na produção e para as que são funções de Estado 

(investigação, extensão, formação, sanidade vegetal e animal), para a fiscalização e em políticas 

de mercados e de preços, de protecção, de crédito e de terras que assegurem maior confiança e 

estabilidade aos agentes económicos.  

 

Considerando a escassez dos recursos, é importante que sejam definidas as zonas prioritárias 

como aquelas que possuem maior potencial de desenvolvimento, agrário ou não (turístico, pescas, 

serviços, etc.). Simultaneamente, para evitar aumentos dos desequilíbrios territoriais e migrações 

caóticas, devem existir políticas que incentivem o desenvolvimento local com aproveitamento de 

recursos e do conhecimento endógeno (artesanato, pesca artesanal, caça, maior acesso a sementes 

melhoradas, etc.) e maior atenção dos serviços públicos, sobretudo a saúde e a educação. Isto 

implicaria a descentralização administrativa, maior alocação de recursos a nível local e reforço 

técnico das instituições provinciais e distritais. Implicaria ainda uma grande coordenação 

intersectorial para fazer convergir, em determinados territórios, as prioridades sectoriais 

(ministeriais). 

 

Finalmente, se a agricultura está constitucionalmente definida com a "base do desenvolvimento", 

se os discursos repetem sistematicamente este aspecto, então porque a agricultura foi e é 

secundarizada? O autor ensaia cinco hipóteses: (1) os camponeses não fazem parte sistema do 

poder e das alianças políticas e económicas, não oferecem rendas nem comparticipações em 

sociedades e o custo de cativação do eleitorado é, devido à pobreza, muito baixo; (2) os 

camponeses não têm tido organização, conhecimento e capacidade negocial e reivindicativa; (3) 

os resultados da agricultura, ao contrário dos ciclos políticos, são de médio e longo prazo, o que 

pouco contribui para as tendências de voto; (4) as governações têm sido incompetentes na 

definição de uma política agrária explícita e o poder está absorvido por uma ideologia liberal 

pouco esclarecida tornando as decisões ineficazes; (5) grande parte do capital e da cooperação 

(incluindo do FMI e do Banco Mundial) de que depende o conjunto da economia e também a 

agricultura, não têm a agricultura como importante devido aos riscos, ao ambiente de negócios, à 

sobre-produção existente nesses países (excepto em algumas commodities que procuram produzir 

nos países periféricos) e à baixa competitividade do sector no mercado mundial e na alocação 

interna de recursos por via do mercado. 

 

Para inverter a secundarização da agricultura, é necessário que o Poder assuma realmente o 

princípio constitucional, elaborando e fazendo cumprir uma política agrária explícita, ajustada e 

estável, com instituições de gestão profissional, que sejam eficazes e eficientes e com maior 

afectação de recursos internos. Instituições democráticas que envolvam os agentes económicos 

nos processos de decisão e fiscalização e tenham capacidade de gerir conflitualidades à luz do 

Direito e em defesa dos direitos. É necessária uma política agrária que corresponda com um 

desenvolvimento sustentável da economia e da sociedade e que seja independente dos interesses 

económicos e políticos conjunturais. A saída das crises económicas cíclicas só é possível com a 



transformação estrutural da economia, onde agricultura é um dos sectores fundamentais de partida 

dessa transformação e exige o envolvimento de toda a governação e não somente das instituições 

relacionadas com o sector. 

 


